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COMPETENCIA CONSTITUCIONAL.

A reparti¢do da receita tributdria pertencente a Unido com outros entes
federados nao afeta a competéncia tributaria da Unido para instituir, arrecadar
e fiscalizar o Imposto sobre a Renda. Portanto, ndo implica transferéncia da
condig¢do de sujeito ativo.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. SUMULA CARF N° 12

Constatada a omissao de rendimentos sujeitos a incidéncia do imposto de
renda na declaragdo de ajuste anual, ¢ legitima a constitui¢do do crédito
tributario na pessoa fisica do beneficidrio, ainda que a fonte pagadora ndo
tenha procedido a respectiva retencao.

RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. VALORES II}IDENIZATORIQS DE
URV. VEDACAO A EXTENSAO DE NAO-INCIDENCIA TRIBUTARIA.

As verbas recebidas por membros do Tribunal de Justica do Estado da Bahia
ndo tém natureza indenizatéria do abono variavel previsto pelas Leis n®
10.474 € 10.477, de 2002, sendo incabivel excluir tais rendimentos da base de
calculo do imposto de renda.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. JUROS MORATORIOS. ACAO
TRABALHISTA.

Somente nao incide imposto de renda sobre os juros moratorios quando a
verba principal (trabalhista) tiver natureza indenizatoria.

MULTA DE OFiCIO. ERRO ESCUSAVEL.

Nao comporta multa de oficio o langamento constituido com base em valores
espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido pelas
informagdes prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusavel no
preenchimento da declaracao de rendimentos.
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 COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL.
 A repartição da receita tributária pertencente à União com outros entes federados não afeta a competência tributária da União para instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda. Portanto, não implica transferência da condição de sujeito ativo.
 ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA CARF Nº 12
 Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.
 RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. VALORES INDENIZATÓRIOS DE URV. VEDAÇÃO À EXTENSÃO DE NÃO-INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.
 As verbas recebidas por membros do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia não têm natureza indenizatória do abono variável previsto pelas Leis nºs 10.474 e 10.477, de 2002, sendo incabível excluir tais rendimentos da base de cálculo do imposto de renda.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. JUROS MORATÓRIOS. AÇÃO TRABALHISTA.
 Somente não incide imposto de renda sobre os juros moratórios quando a verba principal (trabalhista) tiver natureza indenizatória.
 MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL.
 Não comporta multa de oficio o lançamento constituído com base em valores espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável no preenchimento da declaração de rendimentos.
 Preliminares Rejeitadas.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir a multa de ofício de 75%, nos termos do voto da Relatora. Vencido o Conselheiro Carlos César Quadros Pierre que dava provimento em maior extensão. Ausente, momentaneamente, o Conselheiro José Valdemir da Silva. 
 
 Assinado digitalmente 
 Tânia Mara Paschoalin - Presidente em exercício e Relatora.
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Tânia Mara Paschoalin, Marcelo Vasconcelos de Almeida, José Valdemir da Silva, Carlos César Quadros Pierre, Márcio Henrique Sales Parada e Ewan Teles Aguiar.
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/SDR/BA.
Por bem descrever os fatos, reproduz-se abaixo o relatório da decisão recorrida:
�Trata-se de auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF correspondente aos anos calendário de 2004, 2005 e 2006, para exigência de crédito tributário, no valor de R$ 103.592,18, incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de "Valores Indenizatórios de URV", em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 08 de setembro de 2003.
As diferenças recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para URV em 1994, conseqüentemente, estariam sujeitas à incidência do imposto de renda, sendo irrelevante a denominação dada ao rendimento.
Na apuração do imposto devido não foram consideradas as diferenças salariais que tinham como origem o décimo terceiro salário, por estarem sujeitas à tributação exclusiva na fonte, nem as que tinham como origem o abono de férias, em atendimento ao despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ n° 2.140/2006. Foi atendido, também, o despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ n° 287/2009, que dispõe sobre a, forma de apuração do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente.
O contribuinte foi cientificado do lançamento fiscal e apresentou impugnação, alegando, em síntese, que:
a) o lançamento fiscal é improcedente, pois teve como objeto valores recebidos pelo impugnante a título de diferenças de URV, que não estão sujeitos à incidência do imposto de renda, em razão do seu caráter indenizatório, não se enquadrando nos conceitos de renda ou proventos de qualquer natureza, previstos no art. 43 do CTN;
b) o STF, através da Resolução n° 245, de 2002, reconheceu a natureza indenizatória das diferenças de URV recebidas pelos magistrados federais, e que por esse motivo estariam isentas da contribuição previdenciária e do imposto de renda. Este tratamento seria extensível aos valores a mesmo título recebidos pelos magistrados estaduais;
c) o Estado da Bahia abriu mão da arrecadação do IRRF que lhe caberia ao estabelecer no art. 5o da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 2003, a natureza indenizatória da verba paga, sendo a União parte ilegítima para exigência de tal tributo. Além disso, se a fonte pagadora não fez a retenção que estaria obrigada, e levou o autuado a informar tal parcela como isenta em sua declaração de rendimentos, não tem este último qualquer responsabilidade pela infração;
d)caso os rendimentos apontados como omitidos de fato fossem tributáveis, deveriam ter sido submetidos ao ajuste anual, e não tributados isoladamente como no lançamento fiscal;
e)nos anos de 1994 e 1998, a alíquota do imposto de renda que vigorava era de 25%, e não as alíquotas de 26,6% e 27,5% aplicadas no lançamento fiscal;
e)parcelas dos valores recebidos a título de diferenças de URV se referiam à correção incidente sobre 13° salários e a férias indenizadas (abono férias), que respectivamente estão sujeitas à tributação exclusiva e isenta,portanto, não deveriam compor a base de cálculo do imposto lançado;
f)ainda que as diferenças de URV recebidas em atraso fossem consideradas como tributáveis não caberia tributar os juros e correção monetária incidentes sobre elas, tendo em vista sua natureza indenizatória;
g)mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de ofício e juros moratórios, pois o autuado teria agido com boa-fé,seguindo orientações da fonte pagadora, que por sua vez estava fundamentada na Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 2003, que dispunha acerca da natureza indenizatória das diferenças de URV.�
A impugnação foi julgada improcedente, conforme Acórdão de fls. 130/135, que restou assim ementado:
DIEERENÇAS-DE REMUNERAÇÃO-INCIDÊNCIA IRPF.
As diferenças de remuneração recebidas pelos Magistrados do Estado da Bahia, em decorrência da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 08 de setembro de 2003, estão sujeitas à incidência do imposto de renda.
MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO.
A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o tributo não recolhido independe da intenção do contribuinte.
Regularmente cientificado daquele acórdão em 26/09/2011 (fl. 246), o interessado, representado por seu advogado (fl. 114), interpôs recurso voluntário de fls. 139/228, em 07/10/2011. Em sua defesa, alega, em síntese, que:
A classificação dos valores recebidos não foi feita por ele, mas sim pela própria fonte pagadora, que lhe informou que as verbas pagas eram isentas de IRPF. Com base na classificação feita pelo Ministério Público do Estado da Bahia, incluiu tais valores em suas declarações anuais de imposto de renda, como rendimentos não tributáveis, já que se tratava de verbas indenizatórias; 
Deveria ser considerado como passível de cobrança, caso se admitisse a autuação, não os valores lançados no auto de infração, mas sim todas as verbas recebidas em cada exercício, bem como todas as despesas e deduções cabíveis;
A decisão hostilizada não enfrentou as questões relativas à falta de legitimidade da União para cobrar imposto de renda que pertence, por determinação constitucional, ao Estado. Tal omissão caracteriza supressão de instância e viola o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa;
A União não tem legitimidade ativa para cobrar o valor do imposto de renda incidente na fonte que não foi objeto de retenção pelo Estado-membro. A falta de retenção não atribui à União valores que a Constituição afirma que pertence ao Estado;
O STF editou a Resolução nº 245, deixando claro que o abono conferido aos magistrados federais, em razão das diferenças de URV, é verba indenizatória e, por esse motivo, está isento de contribuição previdenciária e do imposto de renda;
O Procurador-Geral da República adotou o mesmo entendimento do STF e autorizou o pagamento do abono variável aos Membros do Ministério Público da União;
A Lei Estadual da Bahia nº 8.730/2003 reconheceu a natureza indenizatória das parcelas referentes às diferenças da conversão de Cruzeiro Real para URV relativamente aos membros do Ministério Público da Bahia;
Os descontos tributários pretendidos pela autoridade fiscal afrontam o princípio isonômico constitucionalmente garantido, preceituados nos arts. 5º e 150 da Constituição da República;
Se foi decidido que a verba tem natureza indenizatória para os membros do Ministério Público na esfera federal, a mesma razão deve ser usada na esfera estadual;
A Autoridade fiscal apresenta uma planilha, parte integrante do Auto de Infração, na qual as alíquotas consideradas no cálculo divergem das alíquotas vigentes à época, de acordo com a tabela exposta no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB, o que levou a um erro no cálculo do suposto imposto apurado, elevando-o;
De acordo com a tabela disponível no site da RFB, a alíquota do ano de 1994 era de 25%. No entanto, no cálculo apresentado a autoridade fiscal se valeu da alíquota de 26,6%. Em 1998, se utilizou de 27,5% ao invés de 25%;
A Instrução Normativa nº 1.127/2010 reduziu a carga tributária sobre os rendimentos recebidos acumuladamente. Pela nova regra o imposto será calculado levando em conta o valor a ser pago em cada mês e o número de meses a que se refere o pagamento acumulado;
Essa nova orientação se aplica ao suposto crédito tributário constituído, pois se trata de montante pago em 36 parcelas iguais, devendo o suposto imposto incidir isoladamente sobre cada parcela mensal, o que leva a uma alíquota menor; 
A fiscalização, sem considerar as deduções, atraiu para o contribuinte maior carga tributária, pois, na medida em que retira deduções ou subtrai isenção, aumenta a base tributária;
- O contribuinte simulou o refazimento de suas declarações dos anos e exercícios referentes ao recebimento das verbas de URV, considerando tudo que recebeu, pagou e deduziu, apresentando resultados diferentes dos valores constantes do Auto de Infração. 
A fonte pagadora, por expressa determinação legal, lastreada no parágrafo único do art. 45 do CTN, substitui o contribuinte em relação ao recolhimento do tributo, cuja retenção está obrigada a fazer;
 A multa de ofício de 75% e os juros não devem ser imputados ao Autuado, sob pena de se negar o princípio da boa fé e da segurança das relações jurídicas, mesmo que essa relação envolva o Estado;
Os juros de mora representam uma indenização pelos danos emergentes do não uso do patrimônio, aquilo que perdeu o credor pela mora do devedor. Assim, os juros de mora têm natureza distinta da originária do principal, não constituindo aquisição de disponibilidade de renda, produto do trabalho remunerado pelo Estado da Bahia;
O mesmo fundamento utilizado para os juros de mora vale também para a atualização monetária. A tributação da correção monetária decorrente de aplicação da URV desnatura o perfil constitucional do imposto sobre a renda, pois tal variação não aumenta o patrimônio do contribuinte.
A incidência de imposto de renda sobre a parcela de correção monetária decorrente da aplicação de URV, verba de natureza indenizatória, caracteriza transferência ilegal de parte da propriedade privada do particular para o Estado, legitimando a figura do confisco, vedada pela Constituição Federal.
É o relatório.
 Conselheira Tânia Mara Paschoalin, Relatora.
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto merece ser conhecido.
O imposto foi calculado em consonância com a sistemática estabelecida no Parecer PGFN/CRJ nº 287, de 12 de fevereiro de 2009, que dispôs sobre a forma de apuração do imposto de renda incidente sobre rendimentos recebidos acumuladamente.
Consta da �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal�, às fls. 5/6, que não foram consideradas na apuração do imposto as diferenças recebidas a título de décimo terceiro salário, tampouco aquelas originárias de abono de férias.
O cálculo do imposto devido encontra-se no �Demonstrativo do Imposto de Renda Apurado�, à fl. 11. Os valores das diferenças de remuneração foram distribuídos pelo quantitativo de meses (abril de 1994 a julho de 2001), aplicando-se as alíquotas vigentes às épocas respectivas. O total do imposto apurado foi dividido pelos três anos em que ocorreu o recebimento (janeiro de 2004 a dezembro de 2006).
Ao contrário do afirmado pelo Recorrente, as alíquotas constantes da tabela exposta no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB não divergem daquelas utilizadas no �Demonstrativo do Imposto de Renda Apurado�, acostado aos autos em fl. 11. 
É que as alíquotas do �Demonstrativo� estão discriminadas por ano-calendário, ao passo que as alíquotas da tabela veiculada no site da RFB estão discriminadas por exercício. Assim inexiste a suposta divergência de alíquotas apontadas pelo Recorrente.
Informa a Autoridade lançadora, no tópico �Observações� do referido �Demonstrativo�, que os valores lançados na coluna �Diferença Salarial Devida � URV� foram extraídos de planilha apresentada pelo próprio contribuinte e que, na definição da alíquota a ser aplicada, considerou-se o valor total da remuneração recebida em cada mês mais a diferença de remuneração recebida a título de variação da URV no mesmo período.
No tocante a aplicação do tratamento prescrito na Instrução Normativa RFB No. 1.127/2011 relativo aos rendimentos recebidos acumuladamente (RRA). Urge registrar que a norma citada disciplina a apuração e tributação dos rendimentos recebidos a partir de 28 de julho de 2010, não se aplicando portanto ao caso concreto.
Aduz o Interessado que a decisão de piso não enfrentou a questão relativa à falta de legitimidade da União para cobrar imposto de renda que pertence, por determinação constitucional, ao Estado. Tal omissão, em sua visão, caracterizaria supressão de instância. O excerto abaixo, extraído da decisão recorrida, afasta a alegação do Recorrente: 
�É certo que, por determinação constitucional, se o Estado da Bahia tivesse efetuado a retenção do IRRF, o valor arrecadado lhe pertenceria. Entretanto, tal retenção não alteraria a obrigação do contribuinte de oferecer a integralidade do rendimento bruto à tributação do imposto de renda na declaração de ajuste anual. A exigência em foco se refere ao imposto de renda incidente sobre rendimentos da pessoa física (IRPF) e não ao IRRF que deixou de ser retido indevidamente pelo Estado da Bahia. Portanto, tanto a exigência do tributo, quanto o julgamento do presente lançamento fiscal, é da competência exclusiva da União.�
No que tange à ilegitimidade da União para atuar como polo ativo no presente procedimento administrativo fiscal, uma vez que competiria aos Estados reclamar o imposto indevidamente não recolhido, nos termos do que dispõe o art. 157, I, da Constituição Federal de 1988, importa ressaltar que o objetivo do disposto no mencionado artigo é a de promover a repartição da receita tributária pertencente à União com outros entes federados, sem afetar a competência tributária do ente eleito pela Constituição como titular do poder de tributar relativo a determinado tributo. No caso do Imposto de Renda, a competência para instituir, arrecadar e fiscalizar o imposto sobre a renda é da União, a teor do que estabelece o art. 153, III., da Constituição Federal.
O art. 6º, parágrafo único, do Código Tributário Nacional - CTN didaticamente explicita:
Art. 6° - A atribuição constitucional de competência tributária compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei.
Parágrafo único . Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público pertencem à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos. (grifos acrescidos)
Assim, não implicando a repartição de receitas transferência da condição de sujeito ativo, rejeita-se a ilegitimidade ativa da União reclamada pelo autuado.
Ainda importa observar que nos autos deste procedimento administrativo fiscal não se está discutindo o destino do imposto de renda retido na fonte mas, sim, o fato de a recorrente ter omitido na declaração de ajuste anual os rendimentos auferidos nos anos-calendário de 2004, 2005 e 2006.
Neste caso, cabe à contribuinte, como titular da disponibilidade econômica desses rendimentos, a responsabilidade pela correspondente tributação.
Esse entendimento já é posição sumulada neste Conselho:
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.( Súmula CARF nº 12)
Anote-se, por oportuno, que o contribuinte enquadrou no campo de rendimentos isentos e não tributáveis de suas declarações de ajuste anual, exercícios 2005, 2006 e 2007, valores recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, por entendê-los isentos de imposto de renda à luz do disposto no art. 5º da Lei Estadual da Bahia nº 8.730/2003 e por analogia à Resolução nº 245/2002 do Supremo Tribunal Federal - STF, que conferiu natureza indenizatória ao abono pago aos magistrados federais em razão das diferenças de URV.
Todavia, o recorrente não faz parte dos quadros da Magistratura Federal, pertencendo ao Ministério Público do Estado da Bahia, não podendo, por óbvio, a Resolução do STF ser estendida às verbas pagas ao Recorrente, pois que isto resultaria na concessão de isenção sem lei federal especifica.
Acrescente-se que os valores pagos a servidores em decorrência de diferenças de URV não recebidas em época oportuna constituem verdadeiros acréscimos patrimoniais, que se afiguram de caráter remuneratório, razão pela qual se justifica a incidência do imposto de renda, em consonância com o disposto no art. 43, inc. II, do CTN.
Noutros termos: as diferenças de URV percebidas em momento posterior à conversão se incorporam aos vencimentos, motivo pelo qual devem integrar a base de cálculo do imposto de renda, haja vista que não mais representam diferenças de URV, mas sim diferenças de remuneração.
Ademais, é pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que as diferenças de URV têm natureza remuneratória. À guisa de exemplos, multifários precedentes:
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DIFERENÇAS ORIUNDAS DA CONVERSÃO DE VENCIMENTOS DE SERVIDOR PÚBLICO EM URV. VERBA PAGA EM ATRASO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Pelo princípio da fungibilidade, admite-se o recebimento de embargos de declaração como agravo regimental. 2. A verba percebida em atraso pelos servidores públicos em razão da diferença de 11,98%, oriunda da conversão de seus vencimentos em URV, possui natureza remuneratória, sendo devida a incidência de Imposto de Renda e de Contribuição Previdenciária sobre ela. Precedentes.3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Agravo regimental não provido. (EDcl no RMS 27.336/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 14/04/2009.
TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELAS RECEBIDAS ADMINISTRATIVAMENTE COM ATRASO. ÍNDICE DE 11,98%, URV. VERBA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RESOLUÇÃO 245/STF. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os valores recebidos pelos servidores públicos, oriundos de pagamento de diferença da URV, não têm natureza indenizatória, mas sim salarial, pois incorporam-se ao seu patrimônio, constituindo-se, assim, em fato gerador da incidência do Imposto de Renda, nos moldes do art. 43 do CTN.
2. A Resolução Administrativa 245 do Supremo Tribunal Federal é inaplicável ao caso. A mencionada norma faz referência ao abono variável concedido aos magistrados pela Lei 9.655/1998, e não à parcela correspondente aos 11,98% em favor dos servidores públicos estaduais.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RMS 27.614/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe 13/03/2009).
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. CONTROVÉRSIA ACERCA DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DA DIFERENÇA DE CONVERSÃO DA MOEDA EM URV. PERCENTUAL DE 11,98%. CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no RMS 25.995/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 01/04/2009)
Sobre os juros incidentes sobre as verbas recebidas, é de se aplicar ao caso, por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, o entendimento do STJ no julgamento do Resp nº 1.227.133/RS (submetido à sistemática do art. 543C do CPC e Res. nº 8, de 2008STJ, que tratam dos recursos repetitivos). De acordo com recentes decisões do STJ, cujas ementas seguem citadas abaixo, restou esclarecido que o precedente em questão somente se aplica à hipótese em que a verba principal (trabalhista), sobre a qual incidiram os juros moratórios, tiver natureza indenizatória. Ou seja, só não incidirá imposto de renda sobre os juros moratórios quando a verba principal (trabalhista) tiver natureza indenizatória.
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. JUROS DE MORA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. TEMA JULGADO PELO STJ SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-se o entendimento no sentido de que "não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla." Todavia, após o julgamento dos embargos de declaração da Fazenda Nacional, esse entendimento sofreu profunda alteração, e passou a prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste julgamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do imposto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.713/88, até o limite da lei".
2. Na hipótese, não sendo as verbas trabalhistas decorrentes de despedida ou rescisão contratual de trabalho, assim como por terem referidas verbas (horas extras) natureza remuneratória, deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1235772 RS � julgado em 26/06/2012)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA DECORRENTES DO PAGAMENTO EM ATRASO DE VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA JÁ PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.227.133/RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, fixou orientação no sentido de que é inexigível o imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial.
2. Agravo regimental não provido.�
(AgRg nos EREsp 1163490 SC � julgado em 14/03/2012)
Dessa forma, por terem referidas verbas natureza remuneratória, deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora.
A correção monetária, também, por possuir caráter acessório, segue a mesma sorte da verba principal, ou seja, a incidência do imposto de renda sobre a correção monetária está condicionada à tributação da verba principal. Se esta se encontra no campo de incidência do imposto, aquela também estará. 
Conforme já demonstrando acima, os valores recebidos em decorrência de diferenças de URV ostentam feição remuneratória, constituindo verdadeiros acréscimos patrimoniais, de modo que se justifica a incidência do imposto de renda sobre a correção monetária dos referidos valores.
No tocante à multa de ofício, acompanha-se o pacífico entendimento deste Colegiado no sentido de ser incabível a exigência de tal penalidade quando o contribuinte demonstre ter sido induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorrendo, deste modo, em erro escusável (erro quanto à classificação de rendimentos informados). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 2801-01.675, 2801-01.676 e 2801-01.677, todos da relatoria do Conselheiro Antonio de Pádua Athayde Magalhães.
Quanto à suposta violação a princípios constitucionais, dentre eles o da isonomia e o da vedação ao confisco, aplica-se a Súmula CARF nº 2, de cujo teor se extraia a seguinte dicção:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Diante do exposto, voto por rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir a multa de ofício de 75%.

Assinado digitalmente
Tânia Mara Paschoalin
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Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, rejeitar as
preliminares suscitadas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir a multa de
oficio de 75%, nos termos do voto da Relatora. Vencido o Conselheiro Carlos César Quadros
Pierre que dava provimento em maior extensdo. Ausente, momentaneamente, o Conselheiro
José Valdemir da Silva.

Assinado digitalmente
Tania Mara Paschoalin - Presidente em exercicio e Relatora.

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Tania Mara Paschoalin,
Marcelo Vasconcelos de Almeida, José Valdemir da Silva, Carlos César Quadros Pierre,
Marcio Henrique Sales Parada e Ewan Teles Aguiar.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario apresentado contra decisao proferida pela 3*
Turma da DRJ/SDR/BA.

Por bem descrever os fatos, reproduz-se abaixo o relatério da decisdo
recorrida:

“Trata-se de auto de infracdo relativo ao Imposto de Renda
Pessoa Fisica - IRPF correspondente aos anos calenddrio de
2004, 2005 e 2006, para exigéncia de crédito tributario, no valor
de R$ 103.592,18, incluida a multa de oficio no percentual de
75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.

Conforme descri¢do dos fatos e enquadramento legal constantes
no auto de infragdo, o crédito tributario foi constituido em razdo
de ter sido apurada classificacdo indevida de rendimentos
tributaveis na Declaragdo de Ajuste Anual como sendo
rendimentos isentos e ndo tributdaveis. Os rendimentos foram
recebidos do Tribunal de Justica do Estado da Bahia a titulo de
"Valores Indenizatorios de URV", em 36 (trinta e seis) parcelas
no periodo de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em
decorréncia da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 08 de
setembro de 2003.

As diferengas recebidas teriam natureza eminentemente salarial,
pois decorreram de diferengas de remuneragdo ocorridas
quando da conversdo de Cruzeiro Real para URV em 1994,
conseqiientemente, estariam sujeitas a incidéncia do imposto de
renda, sendo irrelevante a denominagdo dada ao rendimento.
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Na apurag¢do do imposto devido ndo foram consideradas as
diferencas salariais que tinham como origem o décimo terceiro
salario, por estarem sujeitas a tributa¢do exclusiva na fonte, nem
as que tinham como origem o abono de ferias, em atendimento
ao despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16
de novembro de 2006, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ n°
2.140/2006. Foi atendido, também, o despacho do Ministro da
Fazenda publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou
o Parecer PGFN/CRJ n° 287/2009, que dispoe sobre a, forma de
apuragdo do imposto de renda incidente sobre rendimentos
pagos acumuladamente.

O contribuinte foi cientificado do langamento fiscal e apresentou
impugnacdo, alegando, em sintese, que:

a) o langamento fiscal é improcedente, pois teve como objeto
valores recebidos pelo impugnante a titulo de diferencas de
URYV, que ndo estdo sujeitos a incidéncia do imposto de renda,
em razdo do seu caradter indenizatorio, ndo se enquadrando nos
conceitos de renda ou proventos de qualquer natureza, previstos
no art. 43 do CTN;

b) o STF, através da Resolugdo n° 245, de 2002, reconheceu a
natureza indenizatoria das diferencas de URV recebidas pelos
magistrados federais, e que por esse motivo estariam isentas da
contribui¢cdo previdenciaria e do imposto de renda. Este
tratamento seria extensivel aos valores a mesmo titulo recebidos
pelos magistrados estaduais,

¢) o Estado da Bahia abriu mao da arrecadagdo do IRRF que lhe
caberia ao estabelecer no art. 5° da Lei Estadual da Bahia n°
8.730, de 2003, a natureza indenizatoria da verba paga, sendo a
Unido parte ilegitima para exigéncia de tal tributo. Além disso,
se a fonte pagadora ndo fez a reteng¢do que estaria obrigada, e
levou o autuado a informar tal parcela como isenta em sua
declaragdo de rendimentos, ndo tem este ultimo qualquer
responsabilidade pela infragdo;

d)caso os rendimentos apontados como omitidos de fato fossem
tributaveis, deveriam ter sido submetidos ao ajuste anual, e ndo
tributados isoladamente como no langamento fiscal;

e)nos anos de 1994 e 1998, a aliquota do imposto de renda que
vigorava era de 25%, e ndo as aliquotas de 26,6% e 27,5%
aplicadas no lan¢camento fiscal;

e)parcelas dos valores recebidos a titulo de diferencas de URV
se referiam a corre¢do incidente sobre 13° salarios e a férias
indenizadas (abono férias), que respectivamente estdo sujeitas a
tributa¢do exclusiva e isenta,portanto, ndo deveriam compor a
base de cdlculo do imposto lancado;

fainda que as diferencas de URV recebidas em atraso fossem
consideradas como tributdveis ndo caberia tributar os juros e
correcdo monetaria incidentes sobre elas, tendo em vista sua
natureza indenizatoria;
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g)mesmo que tal verba fosse tributavel, ndo caberia a aplica¢do
da multa de oficio e juros moratorios, pois o autuado teria agido
com boa-fé,seguindo orientagoes da fonte pagadora, que por sua
vez estava fundamentada na Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de
2003, que dispunha acerca da natureza indenizatoria das
diferengas de URV.”

A impugnacao foi julgada improcedente, conforme Acédrddo de fls. 130/135,
que restou assim ementado:

DIEERENCAS-DE REMUNERACAO-INCIDENCIA IRPF.

As diferencas de remuneragdo recebidas pelos Magistrados do
Estado da Bahia, em decorréncia da Lei Estadual da Bahia n°
8.730, de 08 de setembro de 2003, estdo sujeitas a incidéncia do
imposto de renda.

MULTA DE OFICIO. INTENCAO.

A aplica¢do da multa de oficio no percentual de 75% sobre o
tributo nao recolhido independe da inten¢do do contribuinte.

Regularmente cientificado daquele acorddao em 26/09/2011 (fl. 246), o
interessado, representado por seu advogado (fl. 114), interpos recurso voluntario de fls.
139/228, em 07/10/2011. Em sua defesa, alega, em sintese, que:

e A classificagdo dos valores recebidos ndo foi feita por ele, mas sim
pela propria fonte pagadora, que lhe informou que as verbas pagas
eram isentas de IRPF. Com base na classificagdo feita pelo Ministério
Publico do Estado da Bahia, incluiu tais valores em suas declaragdes
anuais de imposto de renda, como rendimentos nao tributaveis, ja que
se tratava de verbas indenizatorias;

e Deveria ser considerado como passivel de cobranca, caso se admitisse
a autua¢do, nao os valores langados no auto de infracdo, mas sim
todas as verbas recebidas em cada exercicio, bem como todas as
despesas e dedugdes cabiveis;

e A decisdo hostilizada ndo enfrentou as questdes relativas a falta de
legitimidade da Unido para cobrar imposto de renda que pertence, por
determinagdo constitucional, ao Estado. Tal omissao caracteriza
supressao de instancia e viola o devido processo legal, o contraditorio
e a ampla defesa;

e A Unido ndo tem legitimidade ativa para cobrar o valor do imposto de
renda incidente na fonte que ndo foi objeto de reteng¢do pelo Estado-
membro. A falta de retengdo ndo atribui a Unido valores que a
Constitui¢ao afirma que pertence ao Estado;

e O STF editou a Resolugdo n® 245, deixando claro que o abono
conferido aos magistrados federais, em razao das diferengas de URV,
¢ verba indenizatdria e, por esse motivo, estd isento de contribuicao
previdencidria e do imposto de renda;
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O Procurador-Geral da Republica adotou o mesmo entendimento do
STF e autorizou o pagamento do abono variavel aos Membros do
Ministério Publico da Unido;

A Lei Estadual da Bahia n° 8.730/2003 reconheceu a natureza
indenizatoria das parcelas referentes as diferencas da conversdo de
Cruzeiro Real para URV relativamente aos membros do Ministério
Publico da Bahia;

Os descontos tributarios pretendidos pela autoridade fiscal afrontam o
principio isondmico constitucionalmente garantido, preceituados nos
arts. 5° e 150 da Constituigdo da Republica;

Se foi decidido que a verba tem natureza indenizatoria para os
membros do Ministério Publico na esfera federal, a mesma razdo deve
ser usada na esfera estadual;

A Autoridade fiscal apresenta uma planilha, parte integrante do Auto
de Infragdo, na qual as aliquotas consideradas no calculo divergem
das aliquotas vigentes a época, de acordo com a tabela exposta no site
da Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB, o que levou a um
erro no calculo do suposto imposto apurado, elevando-o;

De acordo com a tabela disponivel no site da RFB, a aliquota do ano
de 1994 era de 25%. No entanto, no célculo apresentado a autoridade
fiscal se valeu da aliquota de 26,6%. Em 1998, se utilizou de 27,5%
ao invés de 25%;

A Instru¢do Normativa n° 1.127/2010 reduziu a carga tributéria sobre
os rendimentos recebidos acumuladamente. Pela nova regra o imposto
sera calculado levando em conta o valor a ser pago em cada més e o
numero de meses a que se refere o pagamento acumulado;

Essa nova orientagdo se aplica ao suposto crédito tributario
constituido, pois se trata de montante pago em 36 parcelas iguais,
devendo o suposto imposto incidir isoladamente sobre cada parcela
mensal, o que leva a uma aliquota menor;

A fiscalizagdo, sem considerar as dedugdes, atraiu para o contribuinte
maior carga tributaria, pois, na medida em que retira deducdes ou
subtrai isen¢do, aumenta a base tributaria;

- O contribuinte simulou o refazimento de suas declara¢des dos anos e
exercicios referentes ao recebimento das verbas de URYV,
considerando tudo que recebeu, pagou e deduziu, apresentando
resultados diferentes dos valores constantes do Auto de Infragao.

A fonte pagadora, por expressa determinagdo legal, lastreada no
paréagrafo tnico do art. 45 do CTN, substitui o contribuinte em relagdo
ao recolhimento do tributo, cuja retengdo esta obrigada a fazer;
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A multa de oficio de 75% e os juros ndo devem ser imputados ao
Autuado, sob pena de se negar o principio da boa fé e da seguranga
das relacdes juridicas, mesmo que essa relacao envolva o Estado;

e Os juros de mora representam uma indenizagdo pelos danos
emergentes do ndo uso do patrimodnio, aquilo que perdeu o credor pela
mora do devedor. Assim, os juros de mora tém natureza distinta da
originaria do principal, ndo constituindo aquisi¢cdo de disponibilidade
de renda, produto do trabalho remunerado pelo Estado da Bahia;

e O mesmo fundamento utilizado para os juros de mora vale também
para a atualizagdo monetaria. A tributagdo da correcdo monetaria
decorrente de aplicagdo da URV desnatura o perfil constitucional do
imposto sobre a renda, pois tal variagdo ndo aumenta o patrimonio do
contribuinte.

e A incidéncia de imposto de renda sobre a parcela de corregdo
monetaria decorrente da aplicagdo de URYV, verba de natureza
indenizatdria, caracteriza transferéncia ilegal de parte da propriedade
privada do particular para o Estado, legitimando a figura do confisco,
vedada pela Constitui¢do Federal.

E o relatério.

Voto

Conselheira Tania Mara Paschoalin, Relatora.

O recurso ¢ tempestivo e atende as demais condi¢des de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

O imposto foi calculado em consonancia com a sistematica estabelecida no
Parecer PGFN/CRJ n° 287, de 12 de fevereiro de 2009, que dispds sobre a forma de apuracao
do imposto de renda incidente sobre rendimentos recebidos acumuladamente.

Consta da “Descricao dos Fatos e Enquadramento Legal”, as fls. 5/6, que nao
foram consideradas na apuracdo do imposto as diferencas recebidas a titulo de décimo terceiro
salario, tampouco aquelas originarias de abono de férias.

O célculo do imposto devido encontra-se no “Demonstrativo do Imposto de
Renda Apurado”, a fl. 11. Os valores das diferencas de remuneracao foram distribuidos pelo
quantitativo de meses (abril de 1994 a julho de 2001), aplicando-se as aliquotas vigentes as
épocas respectivas. O total do imposto apurado foi dividido pelos trés anos em que ocorreu o
recebimento (janeiro de 2004 a dezembro de 2006).

Ao contrario do afirmado pelo Recorrente, as aliquotas constantes da tabela
exposta no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB nao divergem daquelas
utilizadas no “Demonstrativo do Imposto de Renda Apurado”, acostado aos autos em fl. 11.
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E que as aliquotas do “Demonstrativo” estdo discriminadas por ano-
calendario, ao passo que as aliquotas da tabela veiculada no site da RFB estdo discriminadas
por exercicio. Assim inexiste a suposta divergéncia de aliquotas apontadas pelo Recorrente.

Informa a Autoridade langadora, no tdépico “Observacdes” do referido
“Demonstrativo™, que os valores langados na coluna “Diferenga Salarial Devida — URV” foram
extraidos de planilha apresentada pelo proprio contribuinte e que, na definigdo da aliquota a ser
aplicada, considerou-se o valor total da remuneragdo recebida em cada més mais a diferenca de
remuneracdo recebida a titulo de variagdo da URV no mesmo periodo.

No tocante a aplicagdo do tratamento prescrito na Instru¢do Normativa RFB
No. 1.127/2011 relativo aos rendimentos recebidos acumuladamente (RRA). Urge registrar que
a norma citada disciplina a apuragdo e tributacdo dos rendimentos recebidos a partir de 28 de
julho de 2010, nao se aplicando portanto ao caso concreto.

Aduz o Interessado que a decisdo de piso ndo enfrentou a questdo relativa a
falta de legitimidade da Unido para cobrar imposto de renda que pertence, por determinagdo
constitucional, ao Estado. Tal omissdo, em sua visdo, caracterizaria supressdo de instancia. O
excerto abaixo, extraido da decisdo recorrida, afasta a alegagdao do Recorrente:

“E certo que, por determinagdo constitucional, se o Estado da
Bahia tivesse efetuado a retencdo do IRRF, o valor arrecadado
lhe pertenceria. Entretanto, tal retengcdo ndo alteraria a
obrigacdo do contribuinte de oferecer a integralidade do
rendimento bruto a tributacdo do imposto de renda na
declara¢do de ajuste anual. A exigéncia em foco se refere ao
imposto de renda incidente sobre rendimentos da pessoa fisica
(IRPF) e ndo ao IRRF que deixou de ser retido indevidamente
pelo Estado da Bahia. Portanto, tanto a exigéncia do tributo,
quanto o julgamento do presente langamento fiscal, ¢ da
competéncia exclusiva da Unido.”

No que tange a ilegitimidade da Unido para atuar como polo ativo no
presente procedimento administrativo fiscal, uma vez que competiria aos Estados reclamar o
imposto indevidamente nao recolhido, nos termos do que dispoe o art. 157, I, da Constituigao
Federal de 1988, importa ressaltar que o objetivo do disposto no mencionado artigo ¢ a de
promover a reparticdo da receita tributaria pertencente a Unido com outros entes federados,
sem afetar a competéncia tributaria do ente eleito pela Constituicdo como titular do poder de
tributar relativo a determinado tributo. No caso do Imposto de Renda, a competéncia para
instituir, arrecadar e fiscalizar o imposto sobre a renda ¢ da Unido, a teor do que estabelece o
art. 153, III., da Constitui¢ao Federal.

O art. 6° paragrafo tUnico, do Codigo Tributdario Nacional - CTN
didaticamente explicita:

Art. 6° - A atribuicdo constitucional de competéncia tributdria
compreende a competéncia legislativa plena, ressalvadas as
limitacoes contidas na Constituicdo Federal, nas Constituicoes
dos Estados e nas Leis Organicas do Distrito Federal e dos
Municipios, e observado o disposto nesta Lei.

Pardagrafo unico . Os tributos cuja receita seja distribuida, no
todo-ou -em parte;, .aoutras pessoas juridicas de direito publico
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pertencem_a_competéncia legislativa daquela a que tenham sido
atribuidos. (grifos acrescidos)

Assim, ndo implicando a reparti¢do de receitas transferéncia da condi¢ao de
sujeito ativo, rejeita-se a ilegitimidade ativa da Unido reclamada pelo autuado.

Ainda importa observar que nos autos deste procedimento administrativo
fiscal nao se c¢sta discutindo o destino do imposto de renda retido na fonte mas, sim, o fato de a
recorrente ter omitido na declaragdo de ajuste anual os rendimentos auferidos nos anos-
calendano de 2004, 2005 e 2006.

Neste caso, cabe a contribuinte, como titular da disponibilidade econdmica
desses rendimentos, a responsabilidade pela correspondente tributagao.

Esse entendimento ja ¢ posicao sumulada neste Conselho:

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do
imposto de renda na declaracdo de ajuste anual, é legitima a
constituicdo do crédito tributario na pessoa fisica do
beneficiario, ainda que a fonte pagadora ndo tenha procedido a
respectiva retengdo.( Sumula CARF n°12)

Anote-se, por oportuno, que o contribuinte enquadrou no campo de
rendimentos isentos e ndo tributdveis de suas declara¢des de ajuste anual, exercicios 2005,
2006 e 2007, valores recebidos do Tribunal de Justica do Estado da Bahia, por entendé-los
isentos de imposto de renda a luz do disposto no art. 5° da Lei Estadual da Bahia n°® 8.730/2003
e por analogia a Resolugdao n°® 245/2002 do Supremo Tribunal Federal - STF, que conferiu
natureza indenizatéria ao abono pago aos magistrados federais em razao das diferencas de
URV.

Todavia, o recorrente ndo faz parte dos quadros da Magistratura Federal,
pertencendo ao Ministério Publico do Estado da Bahia, ndo podendo, por 6bvio, a Resolucao
do STF ser estendida as verbas pagas ao Recorrente, pois que isto resultaria na concessdo de
isen¢do sem lei federal especifica.

Acrescente-se que os valores pagos a servidores em decorréncia de diferengas
de URV nao recebidas em época oportuna constituem verdadeiros acréscimos patrimoniais,
que se afiguram de carater remuneratorio, razao pela qual se justifica a incidéncia do imposto
de renda, em consonancia com o disposto no art. 43, inc. II, do CTN.

Noutros termos: as diferengas de URV percebidas em momento posterior a
conversao se incorporam aos vencimentos, motivo pelo qual devem integrar a base de célculo
do imposto de renda, haja vista que ndo mais representam diferencas de URV, mas sim
diferencas de remuneragao.

Ademais, ¢ pacifica a jurisprudéncia do STJ no sentido de que as diferengas
de URV tém natureza remuneratoria. A guisa de exemplos, multifarios precedentes:

TRIBUTARIO. EMBARGOS DE DECLARACAO RECEBIDOS
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCIPIO DA
FUNGIBILIDADE. DIFERENCAS ORIUNDAS DA
CONVERSAO DE VENCIMENTOS DE SERVIDOR PUBLICO
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EM URV. VERBA PAGA EM ATRASO. NATUREZA
REMUNERATORIA. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUI cAo
PREVIDENCIARIA. INCIDENCIA.

1. Pelo principio da fungibilidade, admite-se o recebimento de
embargos de declaracdo como agravo regimental. 2. A verba
percebida em atraso pelos servidores publicos em razdo da
diferenca de 11,98%, oriunda da conversdo de seus vencimentos
em URV, possui natureza remuneratoria, sendo devida a
incidéncia de Imposto de Renda e de Contribui¢do
Previdenciaria sobre ela. Precedentes.3. Embargos de
declaragdo recebidos como agravo regimental. Agravo
regimental ndo provido. (EDcl no RMS 27.336/RS, Rel. Ministro
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2009,
DJe 14/04/2009.

TRIBUTARIO. RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE
SEGURANCA. SERVIDOR PUBLICO. PARCELAS RECEBIDAS
ADMINISTRATIVAMENTE COM ATRASO. [NDICE DE
11,98%, URV. VERBA REMUNERATORIA. INCIDENCIA DO
IMPOSTO DE RENDA E DA  CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. RESOLUCAO 245/STF.
INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudéncia do STJ é pacifica no sentido de que os
valores recebidos pelos servidores publicos, oriundos de
pagamento de diferenca da URV, ndo tém natureza
indenizatoria, mas sim salarial, pois incorporam-se ao seu
patrimonio, constituindo-se, assim, em fato gerador da
incidéncia do Imposto de Renda, nos moldes do art. 43 do CTN.

2. A Resolugdo Administrativa 245 do Supremo Tribunal Federal
é inaplicavel ao caso. A mencionada norma faz referéncia ao
abono variavel concedido aos magistrados pela Lei 9.655/1998,
e ndo a parcela correspondente aos 11,98% em favor dos
servidores publicos estaduais.

3. Agravo Regimental ndo provido. (AgRg no RMS 27.614/RS,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 04/12/2008, DJe 13/03/2009).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANCA. TRIBUTARIO. CONTROVERSIA ACERCA DA
INCIDENCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES
RECEBIDOS EM DECORRENCIA DA DIFERENCA DE
CONVERSAO DA MOEDA EM URV. PERCENTUAL DE
11,98%. CARATER REMUNERATORIO. INCORPORACAO AO
PATRIMONIO DO SERVIDOR. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. (AgRg no RMS 25.995/RS, Rel. Ministra
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2009,
DJe 01/04/2009)

Sobre os juros incidentes sobre as verbas recebidas, ¢ de se aplicar ao caso,
por forca do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, o entendimento do STJ no julgamento
do Resp n° 1.227.133/RS (submetido a sistematica do art. 543C do CPC e Res. n° 8, de
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2008ST]J, que tratam dos recursos repetitivos). De acordo com recentes decisdes do STJ, cujas
ementas seguem citadas abaixo, restou esclarecido que o precedente em questdo somente se
aplica a hipdtese em que a verba principal (trabalhista), sobre a qual incidiram os juros
moratdrios, tiver natureza indenizatoria. Ou seja, s6 ndo incidird imposto de renda sobre os
juros moratorios quando a verba principal (trabalhista) tiver natureza indenizatoria.

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDENCIA. JUROS
DE MORA. CARATER REMUNERATORIO. TEMA JULGADO
PELO STJ SOB A SISTEMATICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Por ocasido do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo
regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-
se o entendimento no sentido de que "ndo incide imposto de
renda sobre os juros moratorios legais em decorréncia de sua
natureza e fung¢do indenizatoria ampla." Todavia, apds o
Jjulgamento dos embargos de declarag¢do da Fazenda Nacional,
esse entendimento sofreu profunda alterag¢do, e passou a
prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste
Jjulgamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisdo
judicial proferida em agdo de natureza trabalhista, devidos no
contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por se tratar de
verba indenizatoria paga na forma da lei, sdo isentos do imposto
de renda, por forca do art. 6° V, da Lei 7.713/88, até o limite da
lei".

2. Na hipotese, ndao sendo as verbas trabalhistas decorrentes de
despedida ou rescisdo contratual de trabalho, assim como por
terem referidas verbas (horas extras) natureza remuneratoria,
deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1235772 RS — julgado em 26/06/2012)

PROCESSUAL ClviL  E TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE
MORA DECORRENTES DO PAGAMENTO EM ATRASO DE
VERBAS TRABALHISTAS. NAO INCIDENCIA. MATERIA JA
PACIFICADA PELA PRIMEIRA SECAO. RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO 1.227.133/RS.

1. A Primeira Segdo, por ocasido do julgamento do REsp
1.227.133/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, fixou orientagdo
no sentido de que é inexigivel o imposto de renda sobre os juros
de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas
trabalhistas de natureza indenizatoria, oriundas de condenacdo
Judicial.

2. Agravo regimental ndo provido.”

(AgRg nos EREsp 1163490 SC — julgado em 14/03/2012)

Dessa forma, por terem referidas verbas natureza remuneratéria, deve incidir
o imposto de renda sobre os juros de mora.
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A corre¢do monetaria, também, por possuir carater acessOrio, segue a mesma
sorte da verba principal, ou seja, a incidéncia do imposto de renda sobre a corre¢do monetaria
estd condicionada a tributagdo da verba principal. Se esta se encontra no campo de incidéncia
do imposto, aquela também estara.

Conforme ja demonstrando acima, os valores recebidos em decorréncia de
diferencas de URV ostentam feicdo remuneratoria, constituindo verdadeiros acréscimos
patrithoniais, de modo que se justifica a incidéncia do imposto de renda sobre a corregdo
monetaria dos referidos valores.

No tocante a multa de oficio, acompanha-se o pacifico entendimento deste
Colegiado no sentido de ser incabivel a exigéncia de tal penalidade quando o contribuinte
demonstre ter sido induzido pelas informagdes prestadas pela fonte pagadora, incorrendo, deste
modo, em erro escusdvel (erro quanto a classificagdo de rendimentos informados). Nesse
sentido, confiram-se os seguintes julgados: 2801-01.675, 2801-01.676 e 2801-01.677, todos da

relatoria do Conselheiro Antonio de Padua Athayde Magalhaes.

Quanto a suposta violagdo a principios constitucionais, dentre eles o da
isonomia ¢ o da vedacao ao confisco, aplica-se a Simula CARF n° 2, de cujo teor se extraia a
seguinte dic¢do:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Diante do exposto, voto por rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito,
dar provimento parcial ao recurso para excluir a multa de oficio de 75%.

Assinado digitalmente
Téania Mara Paschoalin



